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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que
cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a marcação de
ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a Folha de

Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.
• Caso, em suas provas, haja item(ns) constituído(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados

apresentados como situação hipotética deverão ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.
• Caso, em suas provas, haja item(ns) que demande(m) conhecimentos de informática, a menos que seja explicitamente informado

o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, e que não há restrições de
proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas poderão
ser utilizados para anotações, rascunhos etc.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

À luz do disposto na Constituição Federal de 1988 (CF), julgue os

itens a seguir, acerca dos princípios constitucionais e dos direitos

fundamentais.

1 A obrigação financeira da pessoa falecida de reparar

determinado dano pode ser estendida aos seus sucessores,

sendo limitada ao valor do patrimônio transferido pela

sucessão decorrente do óbito.

2 Conforme a CF, o poder emana do povo e é exercido por meio

de representantes eleitos, não havendo previsão do exercício

do poder diretamente pelo povo. 

3 A lei não pode prejudicar o direito adquirido, o ato jurídico

perfeito e a expectativa de direito.

Considerando o modelo constitucional de repartição das

competências e dos bens dos entes federados, julgue os próximos

itens, a respeito da organização do Estado.

4 Os rios que banhem mais de um estado e que sejam

provenientes de outros países são considerados bens da União.

5 Os estados podem legislar de forma concorrente sobre direito

tributário.

6 Os municípios podem criar tribunais e conselhos para a

fiscalização das contas municipais, na forma da respectiva

Lei Orgânica.

7 No âmbito da organização político-administrativa do Estado,

apenas a União, os estados e o Distrito Federal são

considerados entes autônomos. 

8 Conforme a CF, a União, os estados, o Distrito Federal e os

municípios possuem Poder Legislativo, Poder Executivo e

Poder Judiciário, independentes e harmônicos entre si. 

Julgue os itens subsequentes, relativos ao sistema tributário, ao
sistema financeiro, ao orçamento público e ao controle externo
conforme as disposições da CF.

9 É vedada a vinculação das receitas próprias geradas pelos
impostos municipais à prestação de contragarantia à União.

10 No âmbito das finanças públicas, é necessária a existência de
prévia autorização legislativa para a instituição de fundos de
qualquer natureza.

11 Em relação à divisão das competências em matéria tributária,
compete ao município instituir o IPTU, o ITBI e o ISSQN.

12 É vedado à União tributar a renda das obrigações da dívida
pública dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.

13 Cabe ao Congresso Nacional exercer, entre outras
competências, a fiscalização contábil da União, mediante
controle externo. 
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A respeito da organização e dos poderes da administração pública,
julgue os próximos itens.

14 Define-se poder vinculado da administração pública como a
faculdade do gestor público de determinar condutas vinculadas
à sua conveniência e oportunidade, observada a legalidade.

15 A criação de secretaria municipal de defesa do meio ambiente
por prefeito municipal configura caso de desconcentração
administrativa. 

Julgue os itens a seguir, relativos a atributos, espécies e anulação
dos atos administrativos.

16 Regulamento e ordem de serviço são exemplos,
respectivamente, de ato administrativo normativo e de ato
administrativo ordinatório.

17 Ocorre anulação do ato administrativo quando o gestor público
o extingue por razões de conveniência e oportunidade.

18 A execução, de ofício, pela administração pública de medidas
que concretizem o objeto de um ato administrativo caracteriza
o atributo da imperatividade.

No tocante às organizações da sociedade civil de interesse público
e aos consórcios públicos, julgue os itens subsequentes.

19 O consórcio formado por entes públicos pode assumir a forma
de pessoa jurídica de direito privado.

20 O instrumento que estabelece o vínculo entre o poder público
e as organizações da sociedade civil de interesse público é
o termo de parceria.

Com relação aos princípios aplicáveis à administração pública e ao
enriquecimento ilícito por agente público, julgue os itens a seguir. 

21 Decorre do princípio de autotutela o poder da administração
pública de rever os seus atos ilegais, independentemente de
provocação.

22 A pretensão estatal de ressarcimento do erário em face de
agente que tenha enriquecido ilicitamente no exercício de suas
funções prescreverá em cinco anos.

A respeito de concessão administrativa, julgue os itens
subsecutivos.

23 Tratando-se de concessão administrativa, a administração
pública é usuária direta ou indireta da prestação de serviços,
enquanto, no caso de concessão patrocinada, há cobrança de
tarifa dos usuários particulares.

24 Em caso de inadimplemento do usuário, o fornecimento de
serviço público pode ser interrompido pelo concessionário,
sendo desnecessária a notificação.

No que se refere às características do poder de polícia e ao regime
jurídico dos agentes administrativos, julgue os itens que se seguem.

25 A garantia constitucional de permanecer no cargo público após
três anos de efetivo exercício denomina-se efetividade.

26 As multas de trânsito, como expressão do exercício do poder
de polícia, são dotadas de autoexecutoriedade.

No que se refere a tipos e formas de controle, julgue os itens a
seguir.

27 O julgamento das contas prestadas anualmente pelo presidente
da República compete à Câmara dos Deputados, com o auxílio
do controle interno.

28 Quanto ao órgão que o exerce, o controle pode ser
administrativo, legislativo ou judicial.

Com relação ao controle no âmbito da administração pública,
julgue os itens seguintes.

29 O controle administrativo deriva do poder-dever de autotutela
que a administração pública tem sobre seus próprios atos e
agentes.

30 A competência do Poder Judiciário quanto ao controle
restringe-se ao mérito e à legalidade do ato impugnado.

31 A competência do Congresso Nacional para sustar atos
normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder
regulamentar constitui hipótese de controle parlamentar.

Considerando as disposições da Lei de Improbidade
Administrativa — Lei n.º 8.429/1992 — e suas alterações, julgue
o item que se segue.

32 Os atos de improbidade administrativa atingem apenas
entidades integrantes do Poder Executivo.

Acerca do controle da atividade financeira do Estado e do controle
exercido pelos tribunais de contas, julgue os próximos itens.

33 Compete ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, no
exercício do controle externo, acompanhar a execução
orçamentária das entidades da administração pública direta e
indireta do estado, exceto das fundações públicas.

34 Cabe ao Poder Legislativo o controle da execução
orçamentária com fins de verificar a probidade da
administração pública e o legal emprego dos dinheiros
públicos.

35 Compete ao Tribunal de Contas da União, entre outras
atribuições, representar ao poder competente sobre
irregularidades ou abusos apurados.

Com relação à Controladoria Geral do Município de João Pessoa e
suas secretarias executivas, julgue os seguintes itens.

36 A Controladoria Geral do Município de João Pessoa deve
comunicar à Procuradoria Geral do Município todos os atos e
fatos com indícios de ilegalidade praticados por agentes
públicos ou privados na utilização de recursos municipais,
cabendo à Procuradoria a apuração desses atos.

37 De acordo com a Lei Municipal n.º 12.150/2011, cabe à
Controladoria Geral do Município de João Pessoa a
coordenação e a execução do controle interno.

Com base nos dispositivos da Lei de Acesso à Informação
— Lei Federal n.º 12.527/2011 —, julgue o item a seguir.

38 É vedado o acesso a informações referentes a projetos de
pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado.
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Com relação ao orçamento público, julgue os itens a seguir.

39 A lei orçamentária anual somente pode ser elaborada após

a aprovação da lei de diretrizes orçamentárias.

40 Para ser considerada princípio orçamentário, a regra deve

estar expressamente prevista na Constituição Federal de 1988.

Com relação às técnicas e aos instrumentos utilizados na elaboração

e na aprovação do orçamento, julgue os itens que se seguem.

41 Se o Estado receber determinado recurso na condição de

depositário, sem que a correspondente restituição se sujeite

à autorização legislativa, o ingresso não será incluído na

lei orçamentária anual.

42 É vedada a utilização dos recursos provenientes de excesso

de arrecadação como fonte para a abertura de créditos

suplementares ou especiais.

43 No âmbito do plano plurianual, as metas devem expressar as

escolhas de políticas públicas para a transformação de

determinada realidade.

44 O anexo de metas fiscais deve ser obrigatoriamente incluído

na lei de diretrizes orçamentárias, mas a inclusão do anexo de

riscos fiscais é facultativa.

45 O orçamento de investimento de determinada empresa somente

deve ser incluído na lei orçamentária anual se a União detiver

a maioria do capital social com direito a voto dessa empresa.

Acerca dos mecanismos de execução do orçamento, julgue os

itens seguintes.

46 O recurso legalmente vinculado à finalidade específica que não

for utilizado no objeto de sua vinculação até o final do

exercício financeiro reverte ao Tesouro público e pode ser

utilizado no exercício seguinte em outras finalidades.

47 A classificação da receita pública por esfera orçamentária

deve ser utilizada para diferenciar os recursos que serão

diretamente utilizados pelo ente arrecadador daqueles que

devem ser transferidos para outros entes da Federação.

48 As unidades orçamentárias podem corresponder a vários

órgãos da estrutura administrativa ou apenas a uma parte de

um único órgão.

49 O órgão público que precisar descentralizar dotações do seu

orçamento para unidades gestoras de outro órgão público

deverá realizar um destaque.

Acerca da Lei de Responsabilidade Fiscal, julgue o item a seguir.

50 As transferências recebidas de outros entes não integram a

receita corrente líquida.
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